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RESUMO 
O presente trabalho apresenta uma pesquisa biblio­

gráfica que visa discutir a surdez, as culturas e identi­
dades surdas a partir do campo do multiculturalismo. 
Nesse sentido, destaca conceitos centrais para a dis­
cussão: multiculturalismo, como movimento teórico e 
político que busca respostas para os desafios da plura­
lidade cultural nos campos do saber, incluindo não só 
a educação, como também em outras áreas; a Cultura, 
como teia de significados, na qual os indivíduos estabe­
lecem e interpretam as relações sociais e com a natu­
reza; identidade, enquanto provisória e contingencial; 
a surdez como diferença política e cultural e os sur­
dos como indivíduos que se constituem como sujeitos 
na Língua de Sinais, em uma perspectiva bilíngue. No 
primeiro momento, construímos uma reflexão sobre 
a perspectiva multicultural; logo a seguir, discutimos 
algumas compreensões acerca da surdez e da pessoa 
surda, bem como refletimos acerca da identidade( s) e 
da cultura(s) surdas(s). Por fim, apresentamos algumas 

considerações, tensões e inquietações que perpassam 
esse diálogo. 

Palavras-chave: multiculturalismo, diferença, cultura 
(s) e identidade (s) surdas 

ABSTRACT 
The present study presents a bibliographical research 

that intends to discuss deafness, as well the cultures and 
the deaf identities through the multicultural lenses. It 
highlights the main concepts for the discussion, namely: 
multiculturalism, understood as a theoretical, practical 
and política/ movement that aims to give answers to the 
challenges of cultural plurality in the academic fields, in­
cluding that of education; culture, understood as a net of 
meanings in which the subjects both establish and inter­
pret their social and natural relations; identity, viewed as 
a provisionary and contingencial entíty; deafness, under­
stood as a política! and cultural difference and the deaf 
people as individuais that contruct theír ídentitíes wíthín 
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the Sign Languages, in a bilingual perspective. ln arder 
to do so, firstly we discuss the multicultural perspective. 
Then, we present some understandings referring to deaf 
ness and to the deaf people, as well as to deaf identities 
and cultures. Finally, we end up suggesting some reflec­
tions and pointing to some tensions and misgivings that 
underlie the present dialogue. 

Keywords: multiculturalism, difference, culture (s) and 
deaf identities. 

INTRODUÇÃO 

Neste texto, levantamos algumas compreensões 
sobre o multiculturalismo, refletindo sobre as discus­
sões acerca da(s) cultura(s), identidade(s) e do campo 
da educação de surdos, ou de uma possível/provável 
cultura surda, destacando, assim, alguns conceitos que 
perpassarão essa reflexão. Buscamos referência em es­
tudiosos da área para uma ancoragem teórica: O multi­
culturalismo, como movimento teórico e político que 
busca resposta para os desafios da pluralidade cultu­
ral nos campos do saber, incluindo não só a educação, 
como também em outras áreas (CANEN, 2002; CANEN 
& CANEN, 2005; CANEN & SANTOS, 2009); a Cultura 
como teia de significados, na qual os indivíduos estabe­
lecem e interpretam as relações sociais e com a natu­
reza (GEERTZ, 1998); identidade enquanto provisória 
e contingencial, compreendendo que o que existe são 
processos de identificação e que cada identidade é o 
que é somente por meio das diferenças em relação a to­
das as outras, portanto o conceito de identidade como 
uma construção histórica, múltipla e mutável (HALL, 
1997); a concepção de surdez como diferença política 
e cultural e dos surdos como indivíduos que se consti­
tuem como sujeitos na Língua de Sinais - perspectiva 
bilíngue-bicultural (BEHARES, 1993; SKLIAR 1998). 
Com o objetivo de refletir acerca da(s) identidade(s) e 
cultura(s) surda(s), dialogando com a perspectiva do 
multiculturalismo, apresentamos o trabalho estrutura­
do da seguinte maneira: no primeiro momento, apre­
sentamos uma breve reflexão sobre a perspectiva mul­
ticultural; a seguir, discutimos algumas compreensões 
acerca da surdez e da pessoa surda, bem como refleti­
mos acerca da identidade(s) e da cultura(s) surda(s). 
Por fim, apresentamos algumas considerações, tensões 
e inquietações que perpassam esse diálogo. 

ALGUMAS COMPREENSÕES SOBRE CULTU­
RA, IDENTIDADE E MULTICULTURALISMO 

A discussão acerca do conceito de cultura tem, cada 
vez mais, conquistado espaços nas questões das ciên­
cias sociais e, em particular, na educação. Parece que 
os autores substituem o foco da economia pela cultura. 
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Ultrapassando a compreensão de cultura como mero 
reflexo da estrutura econômica, ou ainda como conhe­
cimento sócio e historicamente construído e repassa­
do entre gerações, a cultura passa a representar uma 
condição constitutiva da vida social, assumindo maior 
relevância na organização da vida em sociedade e na 
constituição dos seus atores. 

Esse momento, no qual a cultura ganha um signi­
ficado mais expressivo e se destaca como necessária 
na análise e compreensão das organizações sociais é, 
também conhecido pela expressão "centralidade da 
cultura". Hall (1997), ao refletir sobre a forma como a 
cultura está presente no nosso cotidiano, anuncia que a 
referida expressão é usada para indicar "a forma como 
a cultura penetra em cada recanto da vida social con­
temporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, 
mediando tudo. A cultura está presente em vozes e ima­
gens incorpóreas que nos interpelam das telas, nos pos­
tos de gasolina." (HALL, 1997 p. 5). 

Essa valorização da cultura acontece pela "mudan­
ça" de significados que são atribuídos ao termo, pas­
sando a ser concebida como um conjunto de represen­
tações dadas pelo ser humano. Desta forma, os seres 
humanos, como seres interpretativos e instituidores de 
sentido, são seres de ação social e de cultura. O signifi­
cado da ação social, tanto para os que a praticam, como 
para os que a absorvem, se dá através dos muitos eva­
riados sistemas que são utilizados na definição dos sig­
nificados atribuídos às coisas, assim como para regular 
e codificar a conduta de uns para com os outros. A cul­
tura é, portanto, pública, ou seja, "embora uma ideação, 
não existe na cabeça de alguém; embora não-física, não 
é uma identidade oculta". (GEERTZ 1978, p 20). 

No pós-modernismo, a cultura torna-se central e são 
os discursos que constroem os sujeitos. É neste sentido 
que a virada cultural amplia esta compreensão acerca 
da linguagem para a vida social como um todo. Dentro 
deste paradigma não há uma realidade (de fato) fora do 
discurso. A realidade não existe a priori, ela é sempre 
concebida pela linguagem. Portanto, trata-se de buscar 
compreender como os sujeitos estão significando as 
práticas, bem como os significados atribuídos aos dis­
cursos presentes nestes espaços de significações. Isto 
porque o "significado surge, não das coisas em si - 'a 
realidade' - mas a partir dos jogos da linguagem e dos 
sistemas de classificação nos quais as coisas estão inse­
ridas. O que consideramos fatos naturais são, portanto, 
também fenômenos discursivos." (HALL, 1997 p. 10). 

Estes sistemas e códigos são carregados de sentidos 
que orientam nossas ações e nos permitem interpretar 
significativamente ações alheias. Hall (1997) diz que 
são estes sistemas e códigos tomados em seu conjun­
to que constituem nossas culturas, contribuindo para 



assegurar que toda ação social é cultural e que todas 
as práticas sociais, por serem imbuídas de significados, 
são práticas de significação. Assim entendida, a "cultura 
não é nada mais do que a soma de diferentes sistemas 
de classificação e diferentes formações discursivas às 
quais a língua recorre a fim de dar significado às coisas" 
(HALL, 1997, P. 10). 

A discussão acerca da representação da identidade 
é recorrente para os que estudam o multiculturalismo, 
constituindo-se como uma categoria de análise. Pensar 
em multiculturalismo é, antes de mais nada, pensar 
nas identidades plurais que perfazem as sociedades, 
lembrando que essas identidades são sempre múlti­
plas, provisórias e contingentes. Essas identidades são 
construídas por sedimentações das diferentes identifi­
cações que vivenciamos ao longo do tempo e acabamos 
por concebê-las "como se viessem de dentro, mas que, 
sem dúvida, são ocasionadas por um conjunto especial 
de circunstâncias, sentimentos, histórias e experiências 
únicas e peculiarmente nossas, como sujeitos individu­
ais. Nossas identidades são, em resumo, formadas cul­
turalmente." (HALL, 1997, P. 8). 

O multiculturalismo, na perspectiva crítica, tem, por 
foco, as questões das lutas políticas envolvidas nas rela­
ções das classes dominantes sobre os dominados, con­
trapondo-se ao processo de exploração e opressão de 
grupos favorecidos economicamente sobre as classes 
menos favorecidas, buscando, assim, a transformação 
da realidade. Portanto, para os teóricos da teoria críti ­
ca, a cultura é entendida como um espaço de luta pela 
superação ou preservação de desigualdades sociais. 

McLaren (2000) afirma que o multiculturalismo crí­
tico avança e se diferencia do multiculturalismo conser­
vador/ empresarial, do multiculturalismo humanista li­
beral e do multiculturalismo liberal de esquerda. Isso 
porque os multiculturalistas conservadores trabalham 
com a negação da igualdade cognitiva de todas as ra­
ças, identificando as minorias mal sucedidas como por­
tadoras de bagagens culturais inferiores e de carência 
de fortes valores de orientação familiar. Desta forma, 
justificam que o fato de serem mal sucedidos é culpa 
deles mesmos, justamente por essa carência "natural" 
de aparatos mais elaborados, condenando-os a essa in­
ferioridade permanente. 

Nesse sentido, podemos encontrar uma grande po­
lissemia em relação ao termo multiculturalismo. Ex­
pressões como multiculturalismo conservador, liberal, 
celebratório, crítico, emancipador, revolucionário po­
dem ser encontradas na produção sobre o tema e se 
multiplicam continuamente. No multiculturalismo fol­
clórico as culturas são interpretadas em seus aspectos 
exóticos. O multiculturalismo crítico propõe questionar 
a cultura dominante enquanto busca a emancipação 

dos sujeitos. Já a perspectiva do multiculturalismo in­
terativo ou pós-colonial propõe a inter-relação entre os 
diversos grupos socioculturais, reconhece que as iden­
tidades não são puras e que existe a necessidade de re­
conhecer a diferença dentro das diferenças. Reconhece 
que vivemos em processos de hibridização cultural, 
onde culturas se relacionam, identidades se cruzam e 
estão sempre em movimento. 

TECENDO OLHARES ACERCA DO MULTI­
CULTURALISMO 

O multiculturalismo é compreendido como corpo 
teórico e campo político e se constitui em uma resposta 
a sociedade contemporânea que é por excelência multi­
cultural no sentido de apresentar um caráter plural de 
culturas. Assim, representa uma ruptura epistemológi­
ca com o projeto de sociedade monocultura! e homo­
geneizada, valorizando e dando respostas à diversida­
de cultural. O multiculturalismo, na área da educação, 
pode ser considerado como campo teórico e político 
de conhecimentos que tem, por foco, o olhar sobre o 
múltiplo, o plural e todos os grupos, inclusive os que 
são "marginalizados" pelas relações de poder envolvi­
das nos contextos sociais em que interagem diferen­
tes identidades. Assim, a educação multicultural teria 
como fio condutor de suas ações e proposições a busca 
por respostas e alternativas para a incorporação desses 
grupos, no cotidiano escolar. A postura multicultural na 
educação é caracterizada por assumir o desafio de bus­
car entender o modo ou os pressupostos de interpreta­
ção a partir dos quais cada .grupo elabora seus signifi­
cados. Ancorado nesta concepção, o multiculturalismo 
parte para o enfrentamento do fracasso escolar que, no 
contexto da educação brasileira, tem insistido em atin­
gir as parcelas da população mais "necessitada". Desta 
forma, o foco central do multiculturalismo é o de: 

entender as formas de pensar destes grupos, seus 
universos culturais, bem como questionar a exten­
são em que suas vozes estão representadas (ou si­
lenciadas) em currículos e práticas educacionais, 
( ... ) buscando caminhos alternativos para se levar 
em conta as múltiplas culturas e incorporar desa­
fios a preconceitos, em nossas políticas, práticas e 
discursos." (CANEN, 2008, p.60) . 

Assim entendido, o multiculturalismo, no contexto 
educacional, mais que trabalhar a questão da diversi­
dade cultural, enquanto culturas a serem caracteriza­
das e estudadas como conteúdos escolares, enfatiza o 
questionamento acerca dos contextos histórico-sociais 
em que essas significações foram construídas. Questio­
na, pois, a própria construção da diferença e, por conse­
guinte, dos estereótipos e preconceitos contra aqueles 
tidos como diferentes, no contexto de sociedades que 
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são, por excelência, desiguais e excludentes. Optar pela 
perspectiva do multiculturalismo crítico significa incor­
porar, nos discursos curriculares e nas práticas discur­
sivas, desafios a noções que tendem à essencialização 
das identidades, entendendo-as, ao contrário, como 
construções discursivas. 

Para tanto, a educação multicultural irá focalizar, 
além da diversidade cultural e identitária, os processos 
discursivos nos quais as identidades e culturas são for­
madas. Portando, a visão multicultural, 

Não se limita a constatar a pluralidade de identi­
dades e os preconceitos construídos nas relações 
de poder entre as mesmas. Vai, isto sim, analisar 
criticamente os discursos que fabricam essas iden­
tidades e essas diferenças buscando interpretar a 
identidade como uma construção, ela própria múl­
tipla e plural. Dessa maneira, a própria identidade é 
objeto de análise do multiculturalismo pós-moder­
no ou pós-colonial. A hibridização ou hibridismo é 
conceito central dessa perspectiva multicultural: a 
construção da identidade implica que as múltiplas 
camadas que a perfazem a tornem híbrida, isto é, 
formada na multiplicidade de marcas, construídas 
nos choques e entrechoques culturais. (CANEN, 
2007, p. 95) . 

Conforme falamos anteriormente, a discussão 
acerca das questões identitárias perpassa o discurso 
daqueles que se propõem organizar um estudo mul­
ticultural. Ao tratar da questão da identidade, Canen 
& Canen (2005) argumentam que o multiculturalismo 
aborda uma pluralidade de identidades que podem ser 
individuais, coletivas e institucionais e que cada uma 
é construída dentro de contextos específicos, segundo 
as experiências vividas e os significados que são dados 
a essas experiências. Compreendendo que essas iden­
tidades estão sempre em movimento e construção, 
é necessário que sejam valorizadas e reconhecidas 
como provisórias. Assim, entendem a identidade indi­
vidual como aquela que é constituída na pluralidade 
dos marcadores - de gênero, raça e classe social - que 
perfazem a constituição dos sujeitos, eles próprios hí­
bridos. A identidade coletiva refere-se a algum marco 
que, em algum momento, foi central na construção de 
sua história de vida. Já a identidade institucional se re­
fere ao conjunto de marcadores que caracterizam um 
ambiente institucional, em um universo em que coabi­
tam e se embatem as identidades individuais plurais, 
as identidades coletivas e um projeto de instituição a 
ser construído. 

Conforme já mencionado, podemos encontrar di­
ferentes terminologias/tipos de multiculturalismo. 
Também são múltiplos os significados dados a essas 
nomenclaturas. No campo da educação e, mais especi­
ficamente, no currículo, podemos perceber a existência 
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de três enfoques principais: o multiculturalismo folcló­
rico, o multiculturalismo crítico e o multiculturalismo 
pós-colonial. 

No multiculturalismo folclórico, identificamos, no 
currículo escolar, as festas, os ritos, as datas comemo­
rativas, as formas de pensar e sentir de diversos po­
vos, etnias, raças, classes sociais e religiões, sempre 
trabalhadas em seus aspectos exóticos. No multicul­
turalismo crítico, identifica-se em que medida o cur­
rículo tem promovido o questionamento das relações 
de poder entre as culturas, interrogando a própria his­
tória na qual algumas culturas se hegemonizaram em 
detrimento de outras, de maneira a desafiar estereóti­
pos e propor práticas pedagógicas que deem voz aos 
silenciados. Para tanto, busca-se perceber e desafiar 
as raízes históricas de preconceitos e discriminações 
dentro das identidades de raça, etnia, gênero, classes 
sociais e outras. Já no multiculturalismo pós-colonial, 
há a necessidade de se reconhecer que as identidades 
não são puras, mas híbridas, ou seja, diferentes iden­
tidades se relacionam formando novas identidades e 
culturas, que também se modificam e, assim, perma­
necem em constante transformação. O foco está em se 
compreender as diferenças dentro das diferenças, de 
modo a não congelar ou essencializar as identidades 
coletivas. Esta perspectiva focaliza, também, o papel 
da "linguagem, dos discursos na construção e na re­
construção dessas identidades, entendendo-se o cur­
rículo como artefato cultural constituído de discursos 
que formam realidades que podem reproduzir discri­
minações ou, ao contrário, valorizar a diversidade." 
(CANEN, 2009, p 82). 

É importante, que estejamos alertas quanto aos 
perigos no tratamento das culturas abordadas no 
multiculturalismo folclórico, ao tratar as culturas e 
identidades de forma essencializada, sem questionar 
a construção histórica dessas diferenças. Um currí­
culo que seja abordado sob essa concepção, embora 
reconheça a diversidade cultural, trata, de forma par­
cial, as questões referentes a diferença, identidade 
e cultura. Ao essencializar as identidades culturais, 
pouco contribui para a discussão da hegemonia exer­
cida por alguns grupos dentro das relações de poder 
e dos processos de construção de significação que 
ocorrem nas relações sociais e culturais. Não provo­
cando qualquer desafio que leve ao questionamento 
dos preconceitos e estereótipos, limita-se à valoriza­
ção da diversidade cultural entendida de forma es­
sencializada e folclórica. Nessa perspectiva, o multi­
culturalismo é apenas uma "extensão" ao currículo, 
impregnando-o com noções da cultura e dos seus 
r itos, tais como a comemoração de datas especiais, 
como "dia da consciência negra", "dia do índio", "se­
mana do folclore", dentre outros. 



Tal perspectiva deixa de fora aquilo que seria fun­
damental na construção de um currículo crítico multi­
culturalmente orientado, pois o mais importante seria 
o desafio e questionamento para que se possa compre­
ender em que conjunturas foram criadas situações de 
vantagem de um grupo enquanto outro foi subalter­
nado/ oprimido. Assim, é negligenciado o fato de que 
estas situações são constituídas em contextos que são 
histórico-sociais, produzidas por homens e mulheres, 
portanto, passíveis de serem questionadas e transfor­
madas. Permitem, portanto, que os critérios usados 
para justificar a superioridade de indivíduos e grupos 
em relação a outros sejam naturalizados. 

Sobre essa questão, McLaren (2000) provoca e 
propõe um desafio aos que estão tratando do campo 
do currículo, enfatizando que é necessário ultrapassar 
o debate em torno do politicamente correto e tornar o 
assunto da diferença seriamente discutido, de forma a 
desafiar as críticas que negam a diferença, realizadas 
pelos multiculturalistas conservadores. Desta forma, 
alerta que, ao focalizarmos meramente a diversidade, 
estamos, na realidade, reforçando o poder de discur­
so das tradições ocidentais que ocupam os contextos 
dos privilégios sociais. Reformas curriculares exigem 
que se interroguem as pressuposições discursivas que 
informam suas práticas curriculares com respeito a 
raça, classe, gênero e orientação sexual; que se reco­
nheça que grupos estão diferencialmente situados na 
produção do conhecimento superior ocidental. Sig­
nifica, também, afirmar as vozes das pessoas oprimi­
das e dar, aos marginalizados e aos sem poder, uma 
opção preferencial. Finalmente, "precisa reconhecer 
a importância de espaços de encorajamento para a 
multiplicidade de vozes em nossas salas de aula e de 
se criar uma pedagogia dialógica na qual as pessoas 
vejam a si e aos outros como sujeitos e não como obje­
tos." (MCLAREN, 2000, p. 146). 

Um currículo multiculturalista crítico pode ajudar 
os educadores a questionar as situações nas quais seus 
alunos são colocados em posições diferencialmente 
sujeitados às inscrições ideológicas. Assim, mais que 
identificar tipos de culturas presentes no contexto das 
salas de aulas, trata-se de trabalhar essas diferenças 
enquanto possibilidade de compreensão das influên­
cias que as produziram, exercidas pelas forças econô­
micas e pelas relações de poder na produção das iden­
tidades culturais. 

Não se trata de identificar e essencializar identida­
des e culturas, mas de compreendê-las como diferen­
tes na relação entre elas. Nesse sentido, favorece-se a 
construção de uma política de consolidação de alianças, 
permitindo que se sonhe juntos, incentivando a solida­
riedade que se desenvolve com liberdade e democracia, 
que vai além da postura alienante de situações mera-

mente pontuais na celebração da diversidade. Sonhar 
junto não significa dizer que todos estão igualmente 
situados pelos mesmos marcadores, ou que tenham se 
unificado e que a superação das diferenças se totalizou. 
Significa que, em alguns aspectos da vida, existem obje­
tivos comuns. 

Embora seja reconhecida a importância significati­
va dos estudos do multiculturalismo crítico no campo 
do currículo, algumas críticas já são levantadas. Postu­
ras pós-coloniais afirmam que é necessário ir além do 
desafio aos preconceitos, enfatizando que é necessário 
buscar perceber, através da linguagem e dos discursos, 
as formas como as diferenças são construídas. Deve o 
multiculturalismo, sob essa abordagem, buscar deses­
sencializar os discursos, procurando identificar ex­
pressões de significados preconceituosas e marcas da 
linguagem que estejam imbuídas de significações es­
sencializadas no modelo ocidental, masculino, branco, 
falante e heterossexual. 

Canen (2007) vai denominar essa última perspecti­
va como a do multiculturalismo crítico em uma versão 
pós-colonial, propondo que seu significado é o de desa­
fio à naturalidade com que normas e diferenças se colo­
cam na sociedade. É justamente a desconstrução dessas 
normas e diferenças, nos discursos e nas linguagens, que 
ratificam a importância de ir além da denúncia. Nesse 
sentido, "visa a desconstruir as propostas curriculares, 
analisando-as como 'discursos' construídos a partir de 
determinadas visões de mundo ( ... ) trata-se de compre­
ender que as identidades não são puras e que existe a 
necessidade de se compreender as diferenças dentro das 
diferenças". (CANEN & SANTOS, 2009, p.64 - 65). 

Embora algumas limitações sejam reconhecidas e 
pontuadas em determinadas perspectivas multicultu­
rais, Canen & Santos (2009) argumentam que a escola 
deve passar pelos três enfoques multiculturais - o fol­
clórico, o crítico e o pós-colonial - mesmo que confli­
tantes entre si, objetivando promover a formação de 
sujeitos valorizadores da diversidade cultural e dis­
postos à inserção em um mundo plural em constante 
transformação. Neste aspecto, torna-se primordial que, 
no mundo contemporâneo, saibamos lidar com as dife­
renças existentes nos múltiplos contextos que, por sua 
vez, são também diferentes. 

Para os que pensam o multiculturalismo na pers­
pectiva crítica e pós-colonial, o professor deve ser 
encarado como um verdadeiro pesquisador em ação, 
questionador e desafiador de modelos hegemônicos da 
cultura, em favor de uma educação que esteja preocu­
pada em desconstruir preconceitos, valorizar a diversi­
dade cultural, criticar as desigualdades sociais e cultu­
rais e reconhecer as diversas identidades presentes no 
cotidiano escolar. 
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A PESSOA SURDA: TRANSPONDO O DIS­
CURSO DA DEFICIÊNCIA À DIFERENÇA 

Conforme vem sendo discutido ao longo desse tra­
balho, a compreensão acerca da identidade e da surdez 
acontece em espaços de fronteiras, de deslizamentos 
de significados e de ocupação de lugares, ou seja, em 
lugares móveis e em contínuo processo de construção 
e desconstrução. Nesse sentido, com o intuito de refle­
tir sobre diferentes representações atribuídas à surdez, 
a partir da perspectiva multicultural anteriormente 
discutida, focalizamos as abordagens da surdez que a 
tratam ora como diferença, ora como deficiência. Isso 
porque consideramos que a forma como nomeamos as 
coisas e os modos de designarmos terminologias, estão 
carregados de significados. Tais concepções estão atre­
ladas a diferentes formas de olhar, vivências, conheci­
mentos diversos da sociedade e ao próprio imaginário 
social, daí ser importante refletir com/ sobre essas dife­
rentes formas de percepções. Portanto, focalizaremos o 
olhar para uma diversidade de conceitos e termos, que 
se localizam epistemologicamente em duas abordagens 
de análise, a saber: na patologia clínica - o termo de­
ficiente auditivo - e, no campo da antropologia, com 
uma concepção sociocultural do fenômeno, representa­
do pelo termo surdo, ou pessoa surda. 

Nos estudos sobre a surdez pautados no campo clíni­
co patológico, a questão da surdez é estereotipada pelo 
imaginário social como algo deficiente, de menos valia e 
patológico. Sob essa abordagem, o termo mais utilizado 
é o da deficiência, numa perspectiva da anormalidade, 
daquilo que está fora da regra, do padrão do que seria a 
normalidade biológica congênita. Assim, Behares apud 
Dorziat (2011) alerta para o sentido pejorativo que o 
termo deficiente auditivo carrega, refletindo uma visão 
médico-organicista. Nesta perspectiva, o surdo é visto 
como portador de uma patologia localizada, uma defici­
ência que precisa ser tratada e superada. 

Para ilustrar essa perspectiva dos estudos da sur­
dez no campo da deficiência, Dorziat (2011) apresen­
ta quatro formas classificação de deficientes auditivos 
(DA), e suas características. Resumidamente, destaca­
mos: DA Leve (com perda de 20 a 40 dB): são pessoas 
consideradas desatentas e distraídas e costumam pedir 
para repetir as informações. Essas pessoas conseguem 
adquirir linguagem naturalmente e, em geral, chegam 
à escola, podendo concluir seus estudos sem demons­
trarem sua deficiência; DA Média ou Moderada (com 
perda de 40 a 70 dB): para essas pessoas compreende­
rem a fala, é necessária uma voz forte, principalmente 
em ambientes ruidosos. Apresentam atraso de lingua­
gem e alterações articulatórias. Geralmente essas pes­
soas precisam de apoio visual para o entendimento da 
mensagem; DA Severa (com perda de 70 a 90 dB): as 
pessoas só percebem voz muito forte e alguns ruídos 
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do ambiente familiar, sendo que a compreensão verbal 
depende do apoio visual e da observação do contexto 
em que se desenvolve a comunicação. DA Profunda 
(perda auditiva superior a 90 dB): o fato de não pos­
suírem informações auditivas impede essas pessoas de 
identificar a voz humana. Não adquirem fala para seco­
municar, devido à ausência de modelo. Nessa perspec­
tiva de categorização de grau de deficiência, a pessoa é 
esquecida em suas possibilidades e só são levados em 
conta os padrões classificatórios que, nesta perspecti­
va, são considerados os mais importantes indicadores 
para a previsão do desenvolvimento da criança surda. 
Tais ideias apresentam-se em clara dissonância com a 
perspectiva do multiculturalismo, anteriormente discu­
tida, uma vez que não levam em conta as identidades 
culturais das pessoas surdas e, ainda, acabam por refor­
çar a essencialização das diferenças. 

Encontramos em Pedreira (2006) uma interessante 
discussão a respeito das significações conferidas às pes­
soas surdas. A referida autora identifica quatro formas 
de representação de alteridades deficientes, categoria 
na qual os surdos estão inseridos, que são represen­
tadas socialmente como: anormalidades, diversidade, 
diferença ou normalidade. Interessa-nos, aqui, pensar 
na perspectiva da anormalidade e da diferença. Nesse 
sentido, discute o conceito de norma e normalidade, 
sendo a anormalidade o desvio do padrão, daquilo que 
seria a norma e, assim, deveria ser corrigido e elimina­
do. Tal concepção está incorporada ao discurso da defi­
ciência. Já a representação da alteridade na perspectiva 
da diferença aproxima-se mais do campo discursivo da 
negociação de sentidos do que nos atributos materiais. 
Propõe romper com o modelo clínico terapêutico, em 
que a surdez é definida como uma deficiência, um des­
vio da normalidade, e considerá-la como uma diferença 
política e cultural. 

Behares (1993) chama a atenção para a necessidade 
de observarmos a surdez e a pessoa surda para além 
das questões orgânicas e físicas, propondo que essa 
questão seja abordada sob uma perspectiva sociocul­
tural. Ele relata como as investigações atuais têm cha­
mado a atenção para a multideterminação da surdez 
e para a adequação do emprego do termo surdo, uma 
vez que é esta expressão utilizada pelo indivíduo surdo 
para se referir a si mesmo e aos seus iguais. Assim, a 
pessoa surda é definida como "aquela que, por ter um 
déficit de audição, apresenta uma diferença com respei­
to ao padrão esperado, e, portanto, deve construir sua 
identidade em termos dessa diferença para inserir-se 
na sociedade e na cultura em que nasceu". (BEHARES, 
1993, p. 40). 

Nesse sentido, os estudos de Skliar (1998) vão apre­
sentar diferentes potencialidades das pessoas surdas. 
Dentre elas, o autor destaca a potencialidade de desen-



volvimento de outras estruturas, formas e funções cog­
nitivas, reguladas por um mecanismo de processamen­
to visual das informações. Nesse sentido, a modalidade 
visual-gestual (podemos situar nessa modalidade a 
Língua Brasileiras de Sinais - LIBRAS)1, não só perten­
ce à potencialidade linguística dos surdos, como tam­
bém envolve o processamento de todos os mecanismos 
cognitivos. Corroborando essa compreensão da impor­
tância da Língua de Sinais no processo de formação da 
pessoa surda, Kelman (2010) argumenta que "desbar­
barizar a educação de surdos seria oferecer padrões 
educacionais eficientes, que deem conta, por exemplo, 
de oferecer a Língua de Sinais como instrumento de 
comunicação e de pensamento para facilitar a forma­
ção dos processos psicológicos superiores." (KELMAN, 
2010, p. 94). 

Nessa perspectiva, é muito importante considerar 
que o surdo difere do ouvinte, não apenas porque não 
ouve, mas porque desenvolve potencialidades psicocul­
turais próprias. Desta forma, a surdez é vista como dife­
rença e não como deficiência, da mesma forma em que 
o surdo é visto como pessoa, que se difere do ouvinte, 
não simplesmente porque não ouve, mas porque tem 
suas especificidades nos processos de aprendizagem, 
com potencialidades psicossociais. No entanto, não po­
demos negar que a limitação auditiva é um dos fatores 
para a identificação das diferenças individuais da pes­
soa surda. "É igualmente inegável que a necessidade de 
aquisição de um sistema linguístico próprio (gestual 
visual) acarreta consequências de ordem social, emo­
cional e psicológicas, que vão além da perda auditiva." 
(DORZIAT, 2011, p. 3). 

Nesse sentido, compartilhamos com Pedreira 
(2006) quando problematiza o conceito de diferença, 
afirmando que não se trata de um sinônimo da palavra 
diversidade, termo comumente utilizado pelo discur­
so liberal para se referir à pluralidade de identidades 
como uma condição natural da existência humana. 

Ao contrário, as diferenças são aqui compreendidas 
como construções históricas e culturais produzidas 
"através de uma política de significação, isto é, por 
práticas de significação que são reflexivas e consti­
tutivas das relações políticas e econômicas preva­
lentes" existentes (Ebert, apud McLaren, 1997:78). 
Assim sendo, ser negro( a), branco( a), surdo( a), ou­
vinte, homo ou heterossexual não são construções 

1 Como a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 a Língua brasileira de 
Sinais é reconhecida oficialmente enquanto língua 
Art. lo É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão 
a ela associados. 
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras 
a forma de comunicação e expressão, cm que o sistema linguístico 
de natureza visual-motora, com estrutura gramatical próp ria, consti­
tuem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriun­
dos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

naturais ou essencializadas, mas construções his­
tóricas produzidas em meio às relações de poder. 
(PEDREIRA, 2006, p. 69). 

Assim, é importante que desconstruamos o discur­
so ideológico dominante construído nos moldes pato­
lógicos, que localiza o surdo em dimensões clínicas e 
terapêuticas da "cura", da "reeducação" e da "normali­
zação". Ao optarmos pelo termo Pessoa Surda estamos 
deslocando o discurso sobre a surdez ancorada na visão 
do déficit, na falta da audição para o discurso pautado 
em paradigmas da diversidade linguística e cultural, em 
consonância com os princípios do multiculturalismo que 
abraçamos, discutidos anteriormente, buscando romper 
com o discurso da deficiência e operar com o discurso 
político da surdez como diferença, uma vez que 

As diferenças não são uma obviedade cultural nem 
uma marca de 'pluralidade'; são sempre diferenças; 
não devem ser entendidas como um estado não de­
sejável, de algo que cedo ou tarde voltará a norma­
lidade; dentro de uma cultura devem ser definidas 
como diferenças políticas e não simplesmente como 
diferenças formais, textuais ou linguísticas; ainda 
que vistas como totalidades ou colocadas em rela­
ção com outras diferenças, não são facilmente per­
meáveis nem perdem de vista suas próprias frontei­
ras; existem independentemente da autorização, do 
respeito ou da permissão outorgada da normalida­
de. (SKLIAR, 1999 a, p. 22). 

Para tanto, tomemos por reflexão as palavras de 
Skliar que, ao prefaciar Botelho (1998, p. 10), também 
aponta para outros elementos presentes na discussão 
da surdez como diferença: 

Reconhecer a diferença não significa uma aceitação 
formal nem uma autorização para que os surdos 
sejam diferentes. A definição da surdez sob a pers­
pectiva da diferença supõe, no mínimo, estabelecer 
quatro dimensões inter-relacionadas: a dimensão 
política, a dimensão ontológica visual, a presença 
de múltiplas identidades surdas e a [não] locali­
zação da surdez nos discursos sobre a deficiência. 
(SKLIAR, 1998, p. 10). 

Concordamos com Skliar (1998) quando enfatiza 
a necessidade de nos deslocarmos das oposições con­
ceituais da Educação Especial para uma Educação para 
Surdos e, também, nos afastarmos das nomeações rela­
tivas ao deficiente auditivo (e todos os seus sinônimos) 
para o uso do substantivo: Surdo. Nesse sentido, a mu­
dança no discurso, nas representações que atribuímos 
aos termos Surdos e Surdez, poderá possibilitar uma 
melhor visibilidade dos múltiplos e diversos processos 
de identificação das pessoas surdas e, quiçá contribuir 
para que, com o discurso sobre a surdez rompedor 
da ideia de deficiência, a identidade surda possa ser 
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compreendida e vivenciada como diferença política e 
cultural. Afinal, como argumenta Skliar (1997, 33), "a 
construção das identidades não depende da maior ou 
menor limitação biológica, e sim de complexas relações 
linguísticas, históricas, sociais e culturais". 

IDENTIDADE E CULTURA SURDA: ALGUMAS 
REFLEXÕES EM MEIO A VÁRIAS TENSÕES 

Conforme anteriormente discutido, a identidade 
não é algo fixo ou essencializado, tampouco se trata 
de uma questão sui generis. Doutro modo, a identidade 
cultural surda é aqui pensada como um marcador cul­
tural que constitui as identidades coletivas das pessoas 
surdas. Nesse sentido, os surdos são compreendidos 
como sujeitos históricos que constroem e reconstroem 
suas identidades a partir do conceito de surdez como 
diferença cultural e política. Assim, a compreensão 
da(s) cultura(s) surda(s) é balizada pelo referencial 
do multiculturalismo crítico, "isto é, a partir de uma 
compreensão de cada cultura em sua própria lógica, 
em sua própria historicidade. Por isso, a cultura surda 
não é uma imagem atenuada de uma hipotética cultura 
ouvinte. Não é seu contrário. Não é uma cultura patoló­
gica" (PERLIN, 1998, p. 51 ). Assim, reconhece-se que as 
formas de ver, perceber, estabelecer relações e valores 
se dão pela experiência visual, em meio às relações so­
ciais de poder existentes. 

Conforme Perlin (1998), a identidade cultural é 
compreendida como um conjunto de características 
que distinguem diferentes grupos sociais entre si, e a 
surdez como uma diferença política e cultural. Nesse 
sentido, as identidades surdas, embora múltiplas e em 
constante transformação, nunca se diluem, mesmo no 
convívio com os ouvintes. Ou seja, esse sujeito surdo, 
embora algumas vezes inconscientemente, está sempre 
em busca de sua identidade surda. Para Perlin (1998, 
52), que é pesquisadora surda e está sintonizada com 
os estudos surdos na educação, "a identidade é algo 
em questão, em construção, uma construção móvel 
que pode frequentemente ser transformada ou estar 
em movimento, e que empurra o sujeito em diferentes 
posições." Nessa perspectiva, argumenta que podería­
mos identificar as pessoas surdas pelas diferenças que 
possuem, pois elas são de fácil observação. A partir da 
perspectiva multicultural da identidade e da diferen­
ça, a referida autora vai distinguir algumas categorias 
para as diferentes identidades surdas e pontua sete ti­
pos de identificações culturais surdas: 1) Identidades 
Surdas Políticas - são identidades fortemente marca­
das pela política surda, constituídas pelos surdos que 
fazem uso da experiência visual propriamente dita de 
forma variada, criam um espaço cultural visual dentro 
de um espaço cultural diverso e assumem uma posição 
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de resistência; 2) Identidades Surdas Híbridas - são os 
surdos que nasceram ouvintes e tornaram-se surdos; 3) 
Identidades Surdas Flutuantes - são os surdos que não 
possuem contato com a comunidade surda e vivem sob 
e se manifestam a partir da hegemonia dos ouvintes; 4) 
Identidades Surdas Embaçadas - são os surdos que se 
encontram na representação estereotipada da surdez 
ou desconhecimento da surdez como questão cultural, 
não conseguem compreender a fala e nem têm condi­
ções de usar a Língua de Sinais porque não tiveram con­
tato com a mesma, sendo vistos como pessoas incapaci­
tadas; 5) Identidade Surda de transição - são os surdos 
que viveram sob a hegemonia da experiência ouvinte e 
tiveram contato tardio com a comunidade surda e com 
a experiência visual da Língua de Sinais; 6) Identidades 
Surdas de Diáspora - Estão presentes entre os surdos 
que passam de um país para outro, de um Estado para 
outro, ou mesmo de um grupo surdo a outro; 7) iden­
tidades intermediárias - o que determina a identidade 
surda é a experiência visual, no entanto, essas pessoas 
apresentam outro tipo de identidade pois sua captação 
de mensagem não se dá totalmente na experiência vi­
sual, ou seja, tratam-se de pessoas que, mesmo sendo 
surdas, levam vida de ouvinte e possuem dificuldades 
em encontrar suas identidades, pois não são nem sur­
dos nem ouvintes. (PERLIN, 2011). 

O estudo de Skliar & Quadros (2000), na mesma vi­
são, alerta para um discurso sobre a deficiência que, por 
trás de sua aparente cientificidade e neutralidade, escon­
de o problema da identidade da diferença, sendo um dis­
curso que nega a aiteridade ou a complexidade da ques­
tão do outro. Os referidos autores tratam especialmente 
da cultura dos surdos, entendida como a cultura de uma 
minoria linguística, bem representada em sua Língua de 
Sinais, como explicam, nos seguintes termos: 

A questão está associada à Língua de Sinais - a 
língua que manifesta as formas de cultura surda. 
Obviamente que o que está sendo considerado ul­
trapassa a questão da língua, pois as experiências 
visuais refletem formas de ver o mundo. Mas é inte­
ressante notar que a linguagem é algo extremamen­
te significativo na identificação e reconhecimento 
do ser, pois é através dela que muitas coisas são de­
terminadas e reproduzidas. (SKLIAR & QUADROS, 
2000, p. 49). 

Portanto, podemos observar que toda a discussão 
acerca da identidade e da cultura surda passa pela com­
preensão da língua de sinais enquanto maneira singu­
lar de construir significados e estabelecer relação com 
o mundo e com ele mesmo enquanto sujeito que cons­
trói e reconstrói sua identidade no interior dessa mes­
ma língua. Essa percepção está em consonância com 
as palavras de Mignolo apud Oliveira (2000), quando 
aponta para o fato de a língua não estar fora do sujeito. 



De fato, não podemos destituir o sujeito de sua língua, 
pois ele se constrói enquanto humano no interior dela. 
Por intermédio das teias de significados construídos 
pela e na língua, o sujeito constrói conhecimento e vi­
vencia processos de identificação, continuamente, uma 
vez que, 

a ciência (conhecimento e sabedoria) não pode ser 
separada da linguagem, as línguas não são apenas 
fenômenos culturais em que as pessoas encontram 
a sua identidade; elas também são o lugar onde se 
inscreve o conhecimento. E, dado que as línguas não 
são algo que os seres humanos têm, mas algo de que 
os seres humanos que vivenciam a colonialidade do 
conhecimento engendraram a colonialidade do ser. 
(MIGNOLO, apud OLIVEIRA, 2010, p. 15). 

Desta forma, a língua é um marcador cultural, iden­
titário e político, sendo uma das formas mais expressi­
vas das culturas surdas, apresentando um importante 
papel na luta política da comunidade surda. Para os que 
desconhecem sua riqueza gramatical, além de seu pa­
pel enquanto elemento fundamental para a consolida­
ção das identidades e culturas surdas, pode ser consi­
derada como simples gestos ou mímicas. Nesse sentido, 
as palavras de Quadros são bastante significativas, uma 
vez que enfatiza que, 

A voz dos surdos são as mãos e os corpos que pen­
sam, sonham e expressam. As Línguas de Sinais en­
volvem movimentos que podem parecer sem senti­
do para muitos, mas que significam a possibilidade 
de organizar as ideias, estruturar o pensamento 
e manifestar o significado da vida para os surdos. 
Pensar sobre a surdez requer penetrar no "mundo 
dos surdos" e "ouvir" as mãos que, com alguns mo­
vimentos, nos dizem o que fazer para tornar possí­
vel o contato entre os mundos envolvidos, requer 
conhecer a LS. (QUADROS, 1997, p. 119). 

As Línguas de Sinais, dentre elas a Língua Brasileira, 
são naturais e representam uma forma completa de co­
municação das histórias surdas. A experiência é visual 
desde o ponto de vista físico (os encontros, as festas, as 
histórias, as casas, os equipamentos ... ) até o ponto de 
vista mental (a língua, os sonhos, os pensamentos, as 
ideias). Como consequência do exposto, é possível di­
zer que as experiências visuais são intrínsecas às iden­
tidades e culturas surdas. Nesse sentido, podemos con­
siderar que, assim como os ouvintes estabelecem suas 
relações e constroem seus significados no interior da 
língua oral, da mesma forma o surdo vai se constituir 
como sujeito no interior da linguagem de sinais. Nesse 
sentido, linguagem oral e linguagem de sinais não cons­
tituem uma oposição, mas sim dois canais diferentes e 
igualmente eficientes para a transmissão e a recepção 
da capacidade da linguagem. (SKLIAR, 1998). 

PARA NÃO CONCLUIR: ALGUMAS CONSIDE­
RAÇÕES 

De acordo com as abordagens apresentadas e dis­
cutidas, podemos observar que, no exercício de refle­
tirmos acerca do reconhecimento de uma identidade e 
cultura surda, faz-se relevante recorrer às proposições 
do multiculturalismo, que nos ajudam a compreender 
o surdo não como um sujeito que precisa se enquadrar 
dentro de uma norma. Ao contrário, permitem-nos en­
tender que sua diferença, para além dos aspectos físi­
cos, se dá em um contexto de construção de significa­
dos e de luta política, na qual as forças hegemônicas de 
alguns se sobrepõem como a "norma", tal como o ser 
branco, o ser homem, heterossexual, o ser ouvinte, tor­
nando aquele que não se enquadra na referida norma 
em um marginal e deficiente. Nesse sentido, Candau 
(2010) nos alerta para o fato de que, nas sociedades 
em que vivemos, os processos de hibridização cultural 
são intensos, mobilizando a construção de identidades 
abertas, não fixadas em nenhuma raiz, mas que estão 
em construção permanente. O que significa que não po­
demos pensar em identidades como algo puro, pronto 
e/ou pré-definido, seja por questões biológicas, cogni­
tivas, emocionais, ou por qualquer dos marcadores cul­
turais que pertençam ao sujeito. Nesse sentido, a inter­
culturalidade parte do princípio do direito "à diferença 
e a luta contra todas as formas de discriminação e de­
sigualdade social. Tenta promover relações dialógicas 
e igualitárias entre pessoas e grupos que pertencem a 
universos culturais diferentes, trabalhando os conflitos 
inerentes a esta realidade''. (CANDAU, 2010, p. 99). 

Compreendemos que, assim como o multicultu­
ralismo folclórico trata a cultura de forma exótica, os 
surdos foram (e em alguns casos ainda são) vistos de 
forma muito genérica e desapropriada, em termos de 
suas identidades, sendo reduzidos ao aspecto da falta, 
do não ouvir. Outro aspecto que devemos ficar atentos 
se refere às imagens distorcidas e preconceituosas da 
pessoa surda, muitas vezes sendo referida como "o mu­
dinho da escola" (alguns recebem esse apelido), outras 
vezes sendo apresentada no contexto de frases estere­
otipadas, tais como "as bizarrices da velha surda" (pro­
grama de TV), dentre outras. 

Doutro modo, é importante que possamos discutir 
a questão da surdez para além da questão patológica ou 
fonoaudiológica. Avançar para o campo das diferentes 
formas em que podemos significar o mundo e de como, 
neste caso, a questão da língua define as possibilidades 
de construção, pode avançar na valorização da diver­
sidade, das diferenças, como preconiza o multicultura­
lismo. Quando, em um jogo cruel de negação, o surdo 
é obrigado a conviver em um mundo ouvintista, onde 
ele mesmo vive um papel de imitação desse modelo, ou 
quando há casos em que a família proíbe os surdos de 
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terem contato com outros surdos, sob o argumento de 
que se "acomodem" nestas relações e não avancem na 
oralização e na possibilidade de se portar como ouvin­
te, estamos no campo de uma visão monocultura! que 
pouco contribui para desenvolver os potenciais dessas 
identidades coletivas. 

Com essa reflexão sobre multiculturalismo e cultu­
ra surda, pensamos ser importante que possamos fa­
lar de Culturas de Pessoas Surdas. Que possamos nos 
referir a estas identidades como as de sujeitos que se 
relacionam com e no mundo, que participam das cul­
turas ouvintes e que também possuem outras identifi­
cações, dentro do hibridismo que os caracteriza como 
pessoas, ao mesmo tempo, portadoras de marcos 
identitários de gênero, de classe social, de raça/ etnia, 
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